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NÃO À DISCRIMINAÇÃO!

NÃO SOMOS CIDADÃOS DE 

SEGUNDA CLASSE! 

PARIDADE, JÁ!					     DE GARRA E DE LUTA!
A greve dos servidores em 2013 fará germinar novas 

batalhas e conquistas em 2014!
Equiparação, paridade, condições digna de trabalho... nossas reivindicações 

continuam na ordem do dia. Confira nas págs. 3 a 5!

Nas eleições oficiais, 
crave o voto nos 

candidatos do 
'Chapão das 
Entidades'
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ADP, Correção do FGTS, 
Correção pela URV, Adicional por 
Tempo de Serviço, Sexta Parte... 
Confira os informes do Jurídico
nas páginas 10 e 11

Representantes do Chapão 
retiram-se da reunião do CO em 

protesto à repressão 
Participe da assembleia em seu campus e fortaleça a reação 

da categoria contra os repressores e ditadores da Unesp. Pág. 5
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Reunião do CADE não avança 
na proposta definida no CO e 

desconsidera itens da 
Pauta Unificada

	 A reunião do CADE realizada no dia 16/10 teve como ponto 
central a peça orçamentária da Unesp para 2014. Conforme havia 
sido definido na reunião do Conselho Universitário (CO) de 15/8, 
no momento da discussão do orçamento caberia a possibilidade de 
avançar em relação ao que foi aprovado em termos de equiparação:

- Concessão de uma referência em agosto deste ano, paga no início 
de setembro.
- Garantia de uma nova referência em agosto de 2014.
- Restante da equiparação em 4 etapas, sem prazos estipulados e su-
jeitas à discussão orçamentária.
	 Como era de se esperar, o discurso oficial veio prepara-
do: “não há condições de conceder nada além do que foi acorda-
do no CO”. 
	 Os representantes do “Chapão” lembraram que o próprio 
reitor havia jogado o debate de vários dos pontos da Pauta Es-
pecífica para o CADE, em consonância com a discussão do or-
çamento, mas isso não aconteceu. Nenhum ponto foi discutido. 
Com isso, o Sintunesp cobra da reitoria a efetiva negociação da 
Pauta Específica de 2013. Que o reitor cumpra seu papel e nego-
cie com o Sindicato!

	 A coordenação do Fórum 
das Seis enviou ofício ao Cruesp, (nº 
18/2013, de 15/10/2013), cobrando 
a realização de uma reunião entre as 
partes ainda neste segundo semestre. 
	 O ofício lembra que, na úl-
tima reunião de negociação entre o 
Fórum das Seis e o Cruesp, realizada 
no dia 24/5/2013, resultou que, à ex-
ceção do reajuste salarial, os demais 
itens da Pauta Unificada 2013 foram 
remetidos, unilateralmente, para ne-
gociação no âmbito de cada univer-
sidade, num prazo de quatro meses. 
“Concluído este período, constata-se 
que parte expressiva da Pauta não 
foi efetivamente negociada, aliás, 
sequer considerada, o que reforça 
a necessidade de agendamento de 
uma reunião entre Fórum das Seis e 
Cruesp, o mais breve possível”, diz 
um dos trechos.

Comissão técnica
	 No dia 26/9, as entidades que 
compõem o Fórum das Seis – entre 
elas, o Sintunesp – participaram de 
uma reunião com a comissão técni-
ca do Cruesp. Os técnicos das uni-
versidades continuaram a repetir o 
que vêm dizendo, de que a arreca-
dação do Imposto sobre Circulação 
de Mercadorias (ICMS) deve fechar 
2013 “um pouco abaixo” da previ-
são da Secretaria da Fazenda (R$ 
84.021.214.183,00). A previsão da 
Secretaria é usada pelas universida-
des para montarem seus orçamentos.
	 Essa não é a avaliação do 
Fórum das Seis. O professor Paulo 
César Centoducatte, presidente da 
Adunicamp, que participou da reu-
nião com os técnicos, prevê uma ar-
recadação um pouco acima, em torno 
de R$ 84,130 bi. “Se considerarmos o 
PEP, este total pode ser bem maior”, 
assinala o docente, referindo-se ao 

Fórum das Seis 
cobra realização de 

reunião com o Cruesp

Data-base 2013

Programa Especial de Parcelamento 
do ICMS, do governo do estado. O 
PEP foi lançado no final de dezembro 
de 2012, com o objetivo de estimular 
contribuintes devedores a saldarem 
seus débitos, com descontos e parce-
lamentos expressivos. 
	 “O PEP já arrecadou R$  
1.744.024.318,00 até agosto e, em 
minha opinião, deve chegar aos R$ 2 
bi até dezembro. Com isso, a arreca-
dação final do ICMS em 2013 pode 
ficar acima dos R$ 86 bi”, destaca.  
	 Embora as universidades re-
cebam o percentual de 9,57% sobre o 
arrecadado com o PEP, estes números 
não são levados em conta na hora de 
negociar com os trabalhadores. Cer-
tamente, irão engordar as reservas fi-
nanceiras das instituições.
	 Na Unesp, conforme dados 
divulgados pela reitoria, no final de 
março deste ano o “colchão” era de 
R$ 305 milhões na Unesp. Na reu-
nião com a Comissão Técnica, no dia 
26/9/2013, o assessor Rogério Buc-
celli afirmou que o valor atual já é de 
R$ 350 milhões.
	 Vale lembrar a afirmação 
feita pelo deputado Pedro Tobias (li-
nha de frente do PSDB), em Bauru, 
no dia 25/7/2013, ao ser abordado 
por estudantes que estavam em gre-
ve. “A Unesp tem uma reserva de R$ 
1,4 bilhão”, disse ele. O fato pode 
ser conferido em vídeo no YouTu-
be, em http://www.youtube.com/
watch?feature=plcp&amp;v=7oV_
UDpyjEs

Ato dos servidores no dia 15/8, durante a reunião do CO
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Hora de fazer balanço 
e preparar as próximas lutas

	 Embora tivesse se iniciado no dia 3 de 
junho, a greve dos servidores técnico-administra-
tivos da Unesp deste ano tem suas raízes em fatos 
que antecedem esta data. 

Tudo começou em 2010
	 A luta pela equiparação com os salários 
pagos na USP começou em 2010. Já se vão mais 
de três anos da greve feita pela categoria naquele 
ano, motivada pela indignação diante da concessão 
de um reajuste de 6% somente para os docentes. 
	 Ao final da greve, como forma de contor-
nar a insatisfação dos trabalhadores, o então rei-
tor Herman Voorwald comprometeu-se a fazer a 
equiparação dos salários dos servidores da Unesp 
aos da USP. Após muitas idas e vindas, mano-
bras e tentativas de driblar a categoria, a reitoria 
equiparou os pisos dos níveis fundamental, médio 
e superior da Unesp aos da USP em 2011. No 
entanto, quando isso ocorreu, os pisos da USP já 
haviam subido novamente e a distância voltou a 
aumentar. 			 
	 Apesar dos protestos e tentativas de nego-
ciação do Sintunesp, a reitoria fechou questão. A 
partir dali, o reitor passou a afirmar que não havia 
mais nada a negociar e que era impossível à Unesp 
avançar mais em relação à equiparação.

Movimento forte e combativo forçou a reitoria a colocar em pauta 
a equiparação. A luta vai prosseguir em 2014

A pressão da greve
	 A greve que eclodiu em junho de 2013 
mudou esse panorama. Deflagrado de forma 
conjunta com professores e estudantes – cada 
segmento com níveis diferenciados de mobilização 
– o movimento expressou uma situação de crise 
generalizada na Unesp.
	 A greve dos estudantes demonstrou a 
necessidade de políticas efetivas de permanência 
estudantil em todos os campi, envolvendo itens 
como: moradia, restaurante universitário, bolsas 
de critério socioeconômico, entre outros. Eles 
também pleitearam a participação dos próprios 
estudantes na gestão destas políticas, por meio de 
órgãos paritários e deliberativos. 
	 Entre os docentes, a insatisfação resultou 
da junção de vários problemas, entre eles a trans-
formação da avaliação em mecanismo de pressão 
e repressão sobre o profissional, a precarização das 
condições de trabalho etc.
	 A força do movimento entre os servidores 
forçou a reitoria a mudar o discurso. Ainda que 
não envolvesse a totalidade dos campi – chegamos 
a 13 parados – a greve deste ano foi uma das mais 
fortes da história da categoria, não só pelos núme-
ros de adesão, mas também pela combatividade e 
acirramento dos métodos de luta.
	 O que foi aprovado na reunião de 15 de 

agosto do Conselho Universitário – alçado à iné-
dita condição de cenário de negociação pelo reitor 
Julio Cezar Durigan – ainda que bastante aquém 
do que era reivindicado, é fruto exclusivo da 
greve. A reitoria foi obrigada a recuar e a oferecer 
algo mais aos servidores do que havia planejado. 
A concessão de uma referência em agosto deste 
ano e a garantia de outra em agosto de 2014 não 
estavam previstas no roteiro do reitor.

E por que não conseguimos mais 
do que isso?
	 A resposta a esta pergunta contempla 
vários aspectos. 
	 É evidente que a adesão de outros campi 
teria fortalecido ainda mais a greve. Os que foram 
à luta cobram dos servidores destas unidades que 
reflitam sobre a importância de sua participação. 
Se os frutos do movimento vêm para todos, é ne-
cessário que todos ajudem a construí-lo e a fazê-lo 
mais forte.
	 Outro aspecto diz respeito à política 
adotada pelos dirigentes da Unesp – atuais e an-
tecessores – de aceitar e defender os interesses do 
governo do PSDB sem qualquer questionamento. 
Assim vem ocorrendo com a expansão de cur-



sos e campi (em 2002 e atualmente), criados 
sem garantia da infraestrutura e dos recursos 
necessários. Assim aconteceu com a adesão da 
Universidade à educação à distância. Estes são 
apenas alguns exemplos de como as pressões 
eleitoreiras que sopram do Palácio dos Ban-
deirantes encontram eco na direção da Unesp 
e empurram a Universidade cada vez mais 
para uma posição secundária em relação às 
outras duas. 
	 Se aceitam as imposições que podem 
fazer da Unesp uma universidade de segunda 
linha, nada mais natural, aos olhos dos nossos 
governantes, do que pagar salários de segunda 
linha, menores do que os pagos na USP e na 
Unicamp. 
	 Para impor esta política, é preciso 
linha dura: intransigência, pressão e ameaças 
sobre os servidores. Não há dúvida de que a 
ação truculenta e intimidatória da reitoria, com 
ameaças de corte do ponto dos grevistas, ainda 
que ilegal e arbitrária, conforme provado pela 
assessoria jurídica do Sintunesp, impactou parte 
dos servidores.

Novos capítulos virão
	 A postura da reitoria, intransigente em 
negociar a equiparação e intimidatória ao esti-
mular as direções locais a reprimir os trabalha-
dores, serve apenas para ampliar a indignação e 
a insatisfação dos servidores técnico-adminis-
trativos da Unesp. 
	 O que espera o reitor com estas provo-
cações? A categoria já demonstrou de forma ca-
bal sua capacidade de mobilização e de reação.
	 Ainda teremos muitas batalhas pela 
frente. O que conquistamos até aqui, como fru-
to exclusivo da nossa mobilização, só avançará 
se os trabalhadores prosseguirem na luta. É 
hora de recompor as forças e preparar os 
próximos passos!
Os ventos de 2014 
já sopram as bandei-
ras que teremos pela 
frente: equiparação, 
paridade, melhorias 
nos benefícios, condi-
ções dignas de traba-
lho... entre outras.
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	 As conquistas de 
uma greve não se medem 
apenas por reajustes e be-
nefícios alcançados, embo-
ra eles sejam, geralmente, a 
mola propulsora dos movi-
mentos. O avanço organi-
zativo na base da categoria 
e o fortalecimento do Sin-
dicato enquanto seu maior 
representante também são 
resultados que espelham a força de uma greve.
	 No movimento protagonizado pelos servi-
dores da Unesp neste ano, o saldo é nítido. Além 
das assembleias nos campi, em 2013 conseguimos 
ir além, com a realização de dois encontros esta-
duais. O primeiro, em 24/7, em Bauru, foi muito 
representativo, com a presença de cerca de 120 

	 À medida que a reitoria insis-
tia em tratar as negociações de forma 
burocrática, sem apresentar propostas 
razoáveis para a equiparação, crescia 
a insatisfação entre os servidores téc-
nico-administrativos da Unesp.
	 Nas assembleias pelas uni-
dades, começaram a ser aprovados 
mecanismos de luta que refletiam a 
indignação da categoria: fechamen-
to de portões, suspensão de serviços 
de telefonia e Internet, suspensão de 
cerimônias de colação de grau, fe-
chamento de bibliotecas, protocolos e 
outros. 
	 O Sintunesp considerou legí-
timas as ações dos servidores e cre-
ditou a responsabilidade por elas à 
reitoria da Unesp, que agiu de forma 
intransigente e recusou-se a negociar, 
efetivamente, com o Sindicato.

	 A greve dos servidores da Unesp neste ano foi 
uma mais longas e aguerridas da história da categoria. 

Em alguns campi, o movimento teve início em 3 de 
junho e estendeu-se por quase três meses.

	 Neste período, foram feitas dezenas de as-
sembleias, reuniões e atividades locais, dois encontros 

estaduais e quatro atos públicos em São Paulo (nos 
dias 27 de junho, 3 e 10 de julho e 15 de agosto).

Avanço na organização
Encontros estaduais 

fortaleceram o movimento

representantes de diver-
sos campi. Coube a ele 
avaliar a luta até aquele 
momento, com quase 
dois meses do início da 
greve, e indicar os pró-
ximos passos. 

	 No dia 26/8, novo encontro aconteceu no 
campus de Marília. Já sob o impacto das decisões 
aprovadas na reunião do CO de 15/8 e das medidas 
repressivas adotadas pela reitoria (veja matéria na 
página 5), o encontro fez uma avaliação da greve, 
em busca de consolidar o avanço organizativo da 
categoria e fincar as bases para as lutas que virão.

Indignação fez 
assembleias 

avançarem nos 
métodos de luta

Foram quatro atos 
públicos durante a greve

O I Encontro, realizado 
em Bauru
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	 Os 10 representantes do “Chapão” no 
Conselho Universitário (CO) fizeram uma série 
de intervenções no início da reunião do dia 31/10, 
denunciando a ação repressiva de alguns diretores 
de unidade contra os servidores, inclusive com 
desconto de dias parados, em represália ao seu legí-
timo direito de greve, garantido pela Constituição. 
	 O representante do Sintunesp no CO, Al-
berto de Souza, também usou a palavra para cobrar 
explicações do reitor e dos diretores presentes. As 
pressões contra os servidores concentram-se nos 
campi de Rio Preto, Araçatuba, Jaboticabal e Ilha 
Solteira. Além da pressão pela reposição dos dias 
parados (e não do trabalho, como sempre ocorreu), 
já há casos de corte de dias parados. E as arbitra-
riedades são tão grandes que, no caso de Araçatu-
ba, por exemplo, servidores que ficaram parados o 
mesmo número de dias estão tendo agora descon-
tos diferentes, variando entre 3 e 15 dias. Ques-
tionada sobre isso na reunião do CO, a diretora do 
campus não disse uma única palavra. 
	 Representantes estudantis também esta-
vam presentes à reunião, para denunciar a abertura 
de sindicância contra estudantes, por parte da 
reitoria, devido à participação no movimento.
	 Lamentavelmente, não houve nenhuma 
manisfestação dos presentes, nem mesmo dos 
diretores que estão perseguindo os servidores. O 

Adunesp enviou moção 
de apoio aos servidores

	 A Adunesp enviou um ofício à di-
reção do campus de São José do Rio Preto, 
questionando a pressão feita sobre os servi-
dores para a reposição dos dias parados. 
	 Num dos seus trechos, o texto diz: 
“Historicamente, ao final das greves em nos-
sa Universidade, tem sido acordada a reposi-
ção do trabalho não realizado que couber, e 
não das horas paradas. A racionalidade desta 
propositura se assenta na consideração de 
que constranger pessoas a simplesmente hi-
potecar o seu tempo à Universidade, sem que 
isto se submeta a um propósito coerente com 
o trabalho que cotidianamente realizam, se 
configura iniciativa inócua do ponto de vis-
ta da instituição e numa forma de violência 
contra a dignidade do trabalhador.”
	 Mais adiante, o documento da Adu-
nesp enfatiza que “a exigência de reposição 
de dias parados constitui uma forma de re-
pressão ao movimento dos trabalhadores da 
Unesp” e solicita à direção do campus que 
garantida a “dignidade do trabalho dos servi-
dores técnico-administrativos da unidade”.
	

Frente à omissão e à conivência 
dos conselheiros com o reitor e diretores repressores e ditatoriais...

Representantes do Chapão retiram-se 
da reunião do CO 

Depois de aceitar deliberar sobre a equiparação, assunto que não lhe dizia respeito, 
agora o CO não concorda em discutir a ação truculenta e abusiva de alguns diretores

reitor Julio Cezar Durigan limitou-se a dizer que 
os diretores têm “autonomia” para lidar com estas 
questões, como se não fosse do conhecimento 
geral que tais orientações partiram, justamente, da 
reitoria. O desrespeito à categoria dos servidores 
é tão grande que uma diretora, da Faculdade de 
Medicina do campus de Botucatu, questionou os 
representantes: “Vocês não podem ficar tumultu-
ando a reunião, pois temos coisas importantes para 
discutir”, disse ela. Ora, os direitos dos trabalhado-
res, que garantem o funcionamento da instituição, 
não são importantes?
	 O representante da Adunesp no CO, An-
tônio Luís de Andrade (Tato), pediu a palavra para 
dizer que, no caso dos docentes que fizeram greve, 
a exigência foi de reposição do trabalho apenas, 
como é o correto. “Por que este tratamento dife-
renciado com parte dos servidores?”, questionou. 
Novamente, silêncio.
	 O reitor colocou em votação se o CO 
deveria ou não discutir o assunto e, como era 
previsível, a opinião da maioria foi que não. Ou 
seja, quando o reitor propôs levar para o colegia-
do central a definição sobre a equiparação, coisa 
que nunca havia ocorrido antes, ninguém se opôs. 
Agora, como o reitor NÃO quer discutir a repres-
são e a perseguição em algumas unidades, o CO se 
omite. Infelizmente, a maioria dos conselheiros dá 

Assembleias nas unidades
A diretoria do Sintunesp já vem realizando assembleias nas unidades em que o problema 

está ocorrendo, propondo ações concretas de reação. A orientação é para que todos os campi 
realizem assembleias até o dia 7/11, quinta-feira, para discutir e aprovar formas de reação e 

solidariedade aos servidores que estão sendo perseguidos. 
As datas, horários e locais das assembleias devem ser informados para sintunesp@uol.com.

br, A/C de Rosângela. Após a realização, enviar o resultado para o mesmo e-mail.

DURIGAN E DIRETORES TRUCULENTOS! 
OS TRABALHADORES NÃO VÃO ACEITAR CALADOS SEUS ATAQUES! 

A CATEGORIA DEVE SE UNIR E NÃO PERMITIR QUE NENHUM 
COMPANHEIRO SEJA PREJUDICADO!

mais uma prova de submissão ao reitor e conivên-
cia com suas atitudes abusivas, antidemocráticas e 
truculentas.
	 Diante deste fato, os 10 membros do “Cha-
pão” retiraram-se da reunião, em protesto à postura 
do reitor e dos diretores repressores e, também, em 
solidariedade aos servidores que estão sendo perse-
guidos. Com esta atitude, eles dão início às mani-
festações que a categoria deve fazer para rejeitar a 
pressão e qualquer tipo de perseguição. 
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	 As eleições para os Órgãos Co-
legiados Centrais da Unesp (CO, CADE, 
CEPE, CCEU, CCG, CCPe e CCPG) estão 
marcadas para o período de  25/11/2013 a 
1º/12/2013.
	 Como aconteceu nos últimos pleitos, 
Sintunesp e Associações de Servidores 
reuniram-se, num processo democrático e 
amplamente divulgado, para montar uma 
chapa de candidatos comprometidos com os 
interesses da categoria, que já ficou conhe-
cida por “Chapão das Entidades”. Os nomes 
foram indicados nas eleições prévias organi-
zadas pelas entidades, no dia 8/10/2013.
Fique atento: nas eleições oficiais, crave o 
voto nos candidatos do “Chapão”. São eles:

CO (Conselho Universitário)
T – Wagner Alexandre (FO/Araçatuba) 
S – Silvana Pedro Vieira (FO/Araçatuba)

T – Edna Maria Kill (FCL/Assis) 
S – Aline da Silva Ribeiro (FCT/Presidente 
Prudente)

T – José Aparecido Castelli (AG Bauru)
S - Reinaldo Cervatti Dutra (AG Bauru)

T – Djalma Santos Bovolenta (IB/Botucatu) 
S – Marcos Araújo de Matos (IB/Botucatu) 

T – Roberto Carlos Ferreira (FCHS/Franca)
S – Nilson Teles Marques Jr. (FCHS/Franca) 

T – Irlon Vieira Barbosa (FE/Guaratinguetá) 
S – Maria Auxiliadora Neves Carvalho Alves da 
Silva (FE/Guaratinguetá)

T – Valdomiro Rodrigues de Souza (FFC/Ma-
rília) 
S – Adenilson dos Santos Brito (FFC/Marília) 

T – Tiago José Borguezon (IGCE/Rio Claro) 
S – Magali Leme Falcão (IGCE/Rio Claro) 

T – João Carlos Camargo de Oliveira (IBILCE/
SJRP) 
S – Aparecida Saturnino Mesquita Romero 
(IBILCE/SJRP)

Eleições para os Órgãos Colegiados Centrais

Nas eleições oficiais, vote no “Chapão” de 
candidatos comprometidos com os interesses da 

comunidade acadêmica e do ensino público
Candidatos foram aprovados nas prévias realizadas por Sintunesp e Associações

Conhecendo a nossa história
Primeiro ‘Chapão das 
Entidades’ é de 1995

	 Em setembro de 1989, em Jaboticabal, nasceu 
o Sindicato dos Trabalhadores da Unesp, o nosso Sin-
tunesp. Até então, o funcionalismo público era proibi-
do de se organizar em sindicatos, o que só foi mudado 
a partir da Constituição de 1988. 
	 O congresso de fundação do Sintunesp, rea-
lizado de 7 a 9 de setembro, foi precedido de assem-
bleias e debates em todos os campi da Universidade. 
Estavam presentes 118 servidores. A criação do Sin-
dicato teve a participação efetiva da maior parte das 
Associações locais. 
	 A relação entre as Associações e o Sintunesp 
foi se aprofundando, até que em 1995 foi montado, 
pela primeira vez, o “Chapão das Entidades” para 
concorrer aos órgãos colegiados. No final de julho da-
quele ano, foram realizadas eleições prévias, que in-
dicaram os candidatos que seriam apoiados pelo Sin-
dicato e pelas Associações. Esta forma de organização 
persiste até hoje.
	 O fato de a categoria dos servidores ter uma 
representação pequena nos Órgãos Colegiados da 
Universidade (15%) não impede que sua atuação seja 
coesa e combativa. Isso tem levado a várias conquis-
tas. Além disso, os representantes do “Chapão” par-
ticipam de boa parte das comissões criadas pelos Ór-
gãos Colegiados.
	 Antes das reuniões do Conselho Universitário 
(CO) e de outros Colegiados, o Sintunesp e os mem-
bros do “Chapão” reúnem-se para discutir os assuntos 
que entrarão na pauta e definir uma estratégia de atu-
ação conjunta. 

T – Cláudio Roberto Ferreira Martins (CE/
Sorocaba) 
S – Lucas Santacapita Mathias (CE/Sorocaba) 

CADE (Conselho de Administração 
e Desenvolvimento)
T – Maria Cristina Saraiva Pilastri (FC/Bauru) 
S – Silvano Corrêa (AG/Bauru) 

T – Ademir Aparecido Florian (FM/Botucatu) 
S – Flávio da Silva (IB/Botucatu) 

T – Ademir Machado dos Santos (FE/Guara-
tinguetá) 
S – Márcio Honório (FE/Guaratinguetá)

T – Valtenir José F. de Souza (IBILCE/SJRP) 
S – Nilson Evangelista de Queiroz (IBILCE/
SJRP)

CEPE (Conselho de Ensino, 
Pesquisa e Extensão Universitária) 
T – Márcia Apda. Querido Moreira (FE/Gua-
ratinguetá)
 S – Luiz Aurélio Pagani (FM/Botucatu) 

CCG (Câmara Central de 
Graduação)

T – Jorge Guilherme Cerigatto (FE/Bauru) 
S – José Ricardo Calheiros da Silva (FE/
Bauru) 

T – Rogério Moreno Rosa (Sorocaba) 
S – Roberta Banietti Rosa Hidalgo 
(Sorocaba)

CCEU (Câmara Central de 
Extensão Universitária)

T – Nelson Semião da Silva (FCA/Botucatu) 
S – Patrícia Bisotto Martins (FM/Botucatu) 

T – Léia Rodrigues de Souza (IBILCE/SJRP) 
S – Joslaine de Lima Mota (IBILCE/SJRP) 

Obs: Os candidatos do “Chapão” à CCPG 
ainda não foram definidos.
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Movimento

	 Passados três meses da abertura de 
um processo de debates e propostas sobre como 
devem se dar as eleições para reitor, a USP en-
contra-se mergulhada num impasse. O processo, 
aberto pelo atual reitor, João Grandino Rodas, 
culminou numa reunião do Conselho Universi-
tário (CO) da Universidade, no dia 1/10.
	 O que se viu na reunião, para indig-
nação da comunidade, foi uma manobra que 
manteve tudo praticamente da mesma forma. A 
reunião aprovou somente a realização de uma 
consulta durante a escolha do próximo reitor, 
sem poder de decisão, sem paridade e subme-
tida à famosa lista tríplice, a ser enviada para 
o governador do estado, exatamente da forma 
como sempre ocorreu.
	 Do lado de dentro, representantes dos 
estudantes e funcionários no Conselho Universitá-
rio defendiam, sem sucesso, a abertura da reunião 
devido à importância histórica do que estava em 
discussão. Defendiam também que o encaminha-
mento para votação contemplasse as propostas 
encaminhadas pelo Sintusp, DCE e Adusp. Apesar 
da gigantesca importância do tema para a comuni-
dade, o pedido foi negado pela maioria dos conse-
lheiros e a reunião aconteceu a portas fechadas. 
	 Diante disso, os estudantes decidiram ocu-
par a reitoria, pleiteando eleições diretas para reitor, 
paridade nos órgãos colegiados, fim da lista tríplice, 
estatuinte livre e soberana, retirada dos processos 
contra trabalhadores e estudantes, entre outras.
	
Decisão progressista
	 O pedido de reintegração de posse, feito 
pela reitoria, foi negado pela justiça. Numa deci-
são progressista e inovadora, o juiz Adriano Mar-
cos Laroca, da 12ª Vara da Fazenda Pública, deu 
lições de Justiça e Direito, democracia e cidadania.   
	 Ao final da sentença, Laroca diz: “Ouso 
dizer que o Poder Judiciário não pode mais, 
simplesmente, absorver conflitos negados pela 
postura antidemocrática dos demais 
poderes, sob o manto protetor de 
qualquer instituto jurídico - no caso, 
o da posse -, sem o risco de ele pró-
prio praticar o mesmo autoritarismo 
(repressão), os quais, na maioria das 
vezes, de modo irresponsável, são 
transferidos pelos administradores 
de plantão”. 	

Luta pela democratização da USP escancara estrutura 
de poder retrógrada nas estaduais paulistas

A luta na Unesp
	 A democratização das universidades esta-
duais paulistas – que guardam poucas diferenças 
em suas estruturas de poder – é fundamental para 
garantir a participação real da comunidade acadê-
mica na definição dos rumos destas instituições, 
em defesa de um modelo de educação superior 
público, gratuito, laico e socialmente referenciado 
nos interesses da maioria da população.
	 Uma das lutas mais prementes do Sintu-
nesp nos últimos anos é pela volta da paridade no 
processo de escolha do reitor, diretores de unida-
des e demais cargos de representação na Unesp. 
No caso da escolha de reitor, a reivindicação é 
que o processo se conclua na própria Universi-
dade, sem o envio de lista tríplice ao governador 
do estado, que acaba tendo um poder soberano no 
processo. Os servidores também reivindicam peso 
igual nos órgãos colegiados, ou seja, que o voto de 
professores, servidores e estudantes tenham o mes-
mo peso, de um terço cada. Atualmente, tanto nas 
consultas eleitorais, como nos órgãos colegiados, 
os docentes “pesam” 70%, enquanto que servido-
res e estudantes somam 15% cada.

No dia 25 de julho, estudantes de Bauru aproveitaram a presença do governador Geraldo 
Alckmin na cidade e lhe entregaram um documento com as pautas do movimento estudantil. 
Quando o estudante falou da ausência de paridade na instituição, uma vez que servidores e 

alunos têm apenas 15% de representação cada, Alckmin disse: “A Universidade tem autono-
mia para decidir. O Conselho Universitário pode decidir.”

	 Confira tudo isso no YouTube, em vídeo gravado pelos alunos:
 http://www.youtube.com/watch?feature=plcp&amp;v=7oV_UDpyjEs

Governador diz em Bauru que universidade tem 
autonomia para restabelecer a paridade

	 Na negociação conjunta entre rei-
toria e representações dos três segmentos, 
realizada no dia 7/6/2013, o reitor Julio 
Cezar Durigan concordou em retirar da 
pauta da reunião do CO de 27/6 o tema 
da paridade. Além disso, comprometeu-
se a indicar às unidades que façam ciclos 
de debates e que discutam o assunto no 
âmbito local, inclusive nas congregações. 
	 Em respeito a uma categoria que 
é pilar na vida da Unesp, o Sintunesp 

reivindica que as congregações locais e demais ór-
gãos colegiados que ainda não fizeram este debate 
o façam com urgência. Somente depois disso a 
questão deve voltar ao CO. 

A mobilização na USP 
(Foto: Rede Brasil Atual)

Ato em frente 
à Unesp, em 
27/6/2013
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XII Encontro de Associações e 
Sindicato aprovou moções contra a 
repressão na Unesp
	 Realizado em Barra Bonita, no final de outubro, o XII Encontro 
de Associações e Sindicato repudiou com veemência a postura da reito-
ria da Unesp, por reprimir e tentar intimidar servidores e estudantes que 
participaram da greve. Acompanhe:

	 Os representantes das Associações e Sintunesp, participan-
tes do XII Encontro de Associações e Sindicato da Unesp, manifestam 
veemente repúdio às atitudes de diretores de unidade que estão ameaçan-
do com o corte do ponto aqueles que permaneceram em greve depois do 
dia 15/08/2013. Entendemos que, na tentativa de intimidar os servidores 
técnico-administrativos que participaram do movimento de greve, que é 
um direito legítimo e legal dos trabalhadores, consagrado na Constitui-
ção, estes diretores estão abusando do poder que dispõem. Não ficaremos 
calados diante deste abuso.

	 Os representantes das Associações e Sintunesp, participantes 
do XII Encontro de Associações e Sindicato da Unesp, deliberaram por 
manifestar publicamente seu veemente repúdio à Administração Central 
da Unesp, que está conduzindo processos administrativos e de sindicância 
contra estudantes acusados de danos patrimoniais, quando da ocupação 
da Reitoria da Universidade. Tal postura é incompatível com a necessária 
busca do diálogo e apenas acirra, no interior da Universidade, um clima 
de indignação e descontentamento.

"
"
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Informes do Jurídico

ADP, Correção do FGTS, Correção pela URV, Adicional por Tempo de Serviço, Sexta Parte...

Atuação jurídica firme e sistemática é parte da luta 
sindical e garante direitos dos trabalhadores

de Estatísticas e Estudos Socioeconômicos 
(Dieese) estima que as perdas para quem man-
teve contas com depósitos regulares no FGTS 
de 1999 até o presente momento podem che-
gar a 88,3%.
	 Tem direito a pleitear a recomposição 
das perdas do FGTS todo trabalhador ativo ou 
aposentado que tenha tido valores depositados 
a partir de 1999.
	 Para ingressar com esta ação, o servi-
dor filiado deve providenciar os seguintes do-
cumentos:
- Procuração preenchida e assinada; 
- Requerimento para solicitação de assistência 
judiciaria gratuita; preenchido de próprio pu-
nho e assinado;
- Cópia simples de um holerite recente;
- Cópias simples do RG e do CPF;
- Cópias da Carteira de Trabalho (CTPS): fren-
te e verso da página da foto, páginas dos con-
tratos de trabalho de 1999 em diante, página 
onde conste a adesão ao FGTS, página onde 
conste o nº do PIS/PASEP (ou cartão do PIS);
- Extrato analítico das contas de FGTS desde 
1999: este documento é obtido em qualquer 
agência da CEF, mas não se consegue através 
de terminal eletrônico. Neste documento de-
vem constar todos os recolhimentos feitos a 
partir de 1999 e as correções aplicadas.
- Cópia da Carta de Concessão de Benefícios 
(no caso de aposentados);
- Cópia de um comprovante de endereço atu-
alizado.

Começa o pagamento referente 
às ações do retroativo da 
Promoção – ADP 2007

	 A grande maioria das ações do pa-
gamento retroativo da Promoção do ADP de 
2007 já está no final, em fase de execução. A 

Vitória: Decisão judicial reintegra 
servidora celetista de Rio Claro

	 Após antecipação de tutela em recla-
mação trabalhista ajuizada pela assessoria ju-
rídica do Sintunesp, a justiça do Trabalho de 
Rio Claro determinou à Unesp a imediata rein-
tegração de uma servidora do campus local ao 
trabalho. Ela havia sido contratada em julho 
de 2012, após aprovação em concurso públi-
co. Sob a alegação de incompatibilidade no 
desempenho da função, três meses depois foi 
demitida pela Unesp.
	 Os advogados do Sintunesp sustenta-
ram na ação a ilegalidade da demissão. Embora 
a servidora fosse contratada pelo regime cele-
tista, ainda que em fase de experiência, a dis-
pensa só poderia ocorrer de forma motivada, ou 
seja, mediante regular processo administrativo, 
com direito ao contraditório e à ampla defesa, 
conforme prevê a Constituição Federal.
	 A decisão também garantiu à servido-
ra os pagamentos dos salários e demais  bene-
fícios, referentes ao período em que ficou afas-
tada. A sentença já foi cumprida e ela já voltou 
ao trabalho. Agora, a ação está na fase de exe-
cução dos valores que a Unesp lhe deve.
	 “A decisão reflete mais uma vez o des-
cumprimento da Unesp a direitos consagrados 
de seus servidores, o que faz de forma cons-
ciente, pois sequer recorreu da decisão”, des-
taca um dos advogados do Sindicato, José 
Francisco Martins.

Perdas na correção do 
FGTS a partir de 1999

	 Desde 1999, a correção 
dos saldos do FGTS feitas pela 
TR vem trazendo prejuízo aos trabalhadores. 
A correção seria maior se fosse utilizado outro 
índice, o INPC. O Departamento Intersindical 

Além de organizar e dar a infraestrutura necessária às lutas da categoria  – que é o seu principal papel 
–  o Sintunesp mantém um departamento jurídico competente e organizado, para cobrar na Justiça todos 

os direitos negados aos trabalhadores. Abaixo, você confere o informe elaborado pelo advogado José 
Francisco Martins, da assessoria jurídica do Sindicato:

Unesp está rece-
bendo vários Ofí-
cios de Pequeno 
Valor (OPV) e, a 
partir da data de 
protocolo, tem 90 
dias para iniciar o pagamento. Assim, muitos 
associados que entraram com a ação receberão 
em breve os valores da condenação.
	 No dia 19/09, a assessoria jurídica do 
Sintunesp efetuou o pagamento dos valores do 
ADP à servidora Elenice Batista Ferreira, lota-
da na lavanderia do HC da Unesp. As ações do 
ADP foram impetradas até setembro de 2012, 
tendo prescrito após essa data.

Cessação da contribuição 
compulsória de 2% para 

o Iamspe
	 A filiação ao Iamspe não é obrigató-
ria, sendo  assegurada aos servidores públicos 
a liberdade de contratar o plano de saúde que 
atenda às suas necessidades. Baseado nesse 
entendimento, o judiciário tem garantido a 
desfiliação do Iamspe aos servidores que as-
sim o desejem. 
	 A ação também pede a devolução dos 
valores relativos à contribuição dos últimos 
cinco anos. Todavia, na maior parte dos casos, 
as decisões têm acatado apenas a devolução 
dos valores descontados a partir da citação do 
Iamspe, sob o entendimento de que em perí-
odo anterior o servidor tinha a prestação dos 
serviços à disposição.  
	 Embora coloque sua assessoria jurí-
dica à disposição dos servidores que queiram 
ingressar com essa ação, o Sintunesp alerta 
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que a desfiliação ao Iamspe mediante decisão 
judicial é irreversível. 
	 Para o ajuizamento da ação, são neces-
sários os seguintes documentos:
- Procuração preenchida e assinada; 
- Requerimento para solicitação de assistência 
judiciária gratuita, preenchido de próprio pu-
nho e assinado;
- Cópias simples de três holerites recentes;
- Declaração de não utilização dos serviços do 
Iamspe nos últimos cinco anos.

Correção da base de cálculo do 
Adicional por Tempo de Serviço e 

Sexta Parte dos vencimentos
	 A ação tem como objeto a correção da 
base de cálculo para apuração do valor do Adi-
cional por Tempo de Serviço e da Sexta Parte 
dos vencimentos, que devem incidir sobre a 
totalidade das verbas salariais percebidas pelo 
servidor, excetuadas as eventuais (horas ex-
tras, salário família, vale alimentação e outras 
de caráter indenizatório). 
	 Para o ajuizamento da ação, são neces-
sários os seguintes documentos:
- Procuração preenchida e assinada; 
- Requerimento para solicitação de assistência 
judiciária gratuita, preenchido de próprio pu-
nho e assinado;
- Cópias simples de três holerites recentes.

Aposentadoria especial
	 Como já afirmado anteriormente, 
diante da “eterna” ausência de regulamentação 
legal para a aposentadoria especial do servidor 
público estatutário, o Superior Tribunal Fede-
ral (STF) firmou o entendimento de  que este 
direito deve ser concedido de forma análoga 
aos ditames da Lei 8.213/91, que regulamenta 
o benefício aos empregados vinculado à CLT.
	 Assim, para obtenção da aposentadoria 
especial, é preciso que o servidor ajuize uma 
ação individual, demonstrando que reúne todos 
os requisitos do artigo 57 da Lei 8.213/91: ter 
trabalhado em condições especiais que preju-
diquem a saúde ou a integridade física durante 
15, 20 ou 25 anos de forma ininterrupta. 
	 As ações pedem a concessão do be-
nefício com vencimentos integrais e paridade 
com a ativa. No entanto, a maioria das deci-

 	 No dia 26 de setembro, o Supremo 
Tribunal Federal (STF) sedimentou o enten-
dimento que já vinha adotando anteriormen-
te, porém, até então sem efeito vinculante, 
em razão das controvérsias que cercavam as 
ações em trâmite requerendo diferenças da 
correção dos vencimentos dos servidores pú-
blicos em URV referente ao ano de 1994.
	 A decisão foi proferida nos autos do 
Recurso Extraordinário nº 561.836-6, do Rio 
Grande do Norte, e reconheceu a competên-
cia exclusiva da União para estabelecer nor-
mas do sistema monetário.
	 Segundo a decisão do STF, os estados 
e municípios não poderiam ter adotado legis-
lação específica para efetuar a conversão dos 
vencimentos de seus servidores em URV e 
sim a Lei Federal 8.880/94, que determinou a 
conversão em URV em 1º de março de 1994.
	 Outros aspectos relevantes da deci-
são residem no afastamento de vez da pres-

crição de fundo de direito, ou seja, o reco-
nhecimento de que só estão prescritas as 
parcelas vencidas anteriormente ao quinqu-
ênio do ajuizamento da ação e também a im-
possibilidade da compensação de reajustes 
salariais posteriores à data de conversão.
	 “Porém, a decisão não obriga os es-
tados e municípios a recomporem esponta-
neamente as perdas de seus servidores”, res-
salta o advogado José Francisco Martins, da 
assessoria jurídica do Sintunesp. Ele explica 
que os servidores devem entrar com ações na 
justiça buscando as perdas da conversão em 
URV, apuradas individualmente em fase de 
execução de sentença, isto é, após o trânsito 
em julgado da decisão.
	 Um detalhe importante: o entendi-
mento do STF só se aplica às ações em curso 
e às doravante ajuizadas, excluindo aquelas 
já julgadas improcedentes ou extintas por 
aplicação da prescrição de fundo de direito.

STF uniformiza entendimento em ações de URV

sões até o presente momento tem garantido os 
termos previstos na lei privada, ou seja, não 
estão garantindo a aposentadoria especial com 
vencimentos integrais e sim na média dos 80% 
maiores salários de contribuição de todo o pe-
ríodo contributivo.
	 Para o ajuizamento da ação são neces-
sários os seguintes documentos:
- Procuração;
- Requerimento de solicitação dos benefícios 
da assistência judiciária gratuita; 
- Demonstrativo de pagamento recente;
- Cópia do processo de contratação;
- Certidão de tempo de serviço e demais 
documentos que comprovem o 
tempo e os agentes insalubres exis-
tentes na atividade. 

Ainda é possível ajuizar ações 
para a correta correção dos 

vencimentos em URV
	 A ação visa a correção da conversão 
dos vencimentos de cruzeiros reais em URV no 
período de novembro de 1993 a março de 1994. 
A conversão dos vencimentos dos servidores em 
URV efetuado pela Unesp, na época, não obser-

vou a forma de conversão prevista no artigo 22 
da Lei 8.880/94, ocasionando uma perda média 
salarial em torno de 6,5% em alguns casos.
	 Nessa ação, pleiteia-se a incorporação 
nos vencimentos do valor correto da conversão, 
das parcelas que vençam no curso da ação, bem 
como das vencidas nos cinco anos anteriores ao 
ajuizamento da ação. 
	 O entendimento já pacificado nos Tri-

bunais Superiores é o de que no caso de 
conversão dos vencimentos em URV, não se 

opera a prescrição do fundo direito. Ou seja, 
os servidores que ainda não entraram com a 

ação podem fazê-lo a qualquer momento. 
	 Boa parte das ações está sendo julgada 
procedente, porém, em algumas comarcas 
as Turmas Recursais dos Juizados Especiais 

têm decidido pela improcedência da ação. Na 
matéria abaixo, leia mais sobre o assunto.
	 Para o ajuizamento desta ação, são ne-
cessários os seguintes documentos;
- Procuração preenchida e assinada; 
- Requerimento para solicitação de assistência 
judiciária gratuita, preenchido de próprio pu-
nho e assinado;
- Cópias simples dos holerites de novembro de 
1993 a julho de 1994;
- Cópia simples de um holerite recente.

Em caso de dúvidas, escreva para sintunesp@uol.com.br
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Conjuntura

Uma andorinha só 
não faz verão! 

Sindicalize-se!
	

O Sintunesp tem sido figura central nas lutas dos trabalhadores da Unesp desde a sua criação, em 1989. 
Nestes anos todos, as conquistas que tivemos, desde os reajustes salariais até as questões mais específicas, 

quase sempre foram o resultado das greves, manifestações e outras formas de luta da categoria. 
	 Cabe ao Sindicato a função de organizar, mobilizar, informar, dar assistência jurídica... enfim, 

fornecer toda a estrutura material e política para que os servidores lutem por seus direitos. 
	 Mas, para cumprir mais e mais o seu papel, o Sintunesp precisa se fortalecer. 
	 Sindicato forte só existe quando os trabalhadores participam dele. 
	 Ter um bom número de sócios é muito importante.
	 Se você ainda não é sindicalizado, chegou a hora. 
	 Procure o Diretor de Base do seu campus ou obtenha a ficha de filiação diretamente no site da 

entidade (www.sintunesp.org.br). 
Não fique só! Fique sócio!

	 No dia 21 de outubro, aconteceu no Rio de Janeiro 
o leilão do campo de Libra, localizado na região de Santos. 
A estimativa é que este campo tenha uma reserva de 8 a 12 
bilhões de barris de petróleo na camada do pré-sal. 
	 O leilão aconteceu em meio a uma greve nacional 
dos petroleiros e a um grande aparato policial nas ruas da 
cidade. O único consórcio concorrente, formado por várias 
empresas, abocanhou Libra pela bagatela de R$ 15 bilhões, 
apesar de suas riquezas serem estimadas em R$ 3 trilhões!
	 A presidente Dilma Roussef ocupou os canais de 
TV em seguida ao leilão, para “explicar” que as reservas não 
haviam sido privatizadas, e que continuam sob controle do 
Brasil. Mas a história é bem diferente. Apesar de a Petrobrás 
encabeçar o consórcio, 60% do seu capital é estrangeiro. 
Dele, fazem parte multinacionais como a Shell e a Total, 
gigantes privados do mundo do petróleo. 
	 A entrega de Libra à privatização acontece no mês 
em que a Petrobrás completa 60 anos de existência. Libra é 
a maior descoberta de petróleo do país e uma das maiores do 
mundo. Ao longo destes 60 anos, a Petrobras descobriu cerca 
de 15 bilhões de barris. Sozinho, o campo de Libra deve 
dobrar este montante. 
	

O petróleo é nosso?
Privatização do campo de Libra é um crime contra a população

Protesto no Rio de Janeiro, no dia dia leilão de Libra (Reprodução: Rede Brasil Atual)


